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Lei Federal nº 12.978, de 21 maio de 2014 - Altera o nome jurídico do art. 218-B do Decreto-Lei nº 2.848, de 7 de 
dezembro de 1940 - Código Penal; e acrescenta inciso ao art. 1º da Lei nº 8.072, de 25 de julho de 1990, para 
classificar como hediondo o crime de favorecimento da prostituição ou de outra forma de exploração sexual de 
criança ou adolescente ou de vulnerável. 
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STF suspende exigência de autorização judicial para investigação de crime eleitoral 
 
O Plenário suspendeu cautelarmente a eficácia do artigo 8º da Resolução 23.396/2013 do Tribunal Superior 
Eleitoral, que regulamenta a tramitação da notícia-crime e do inquérito policial eleitoral. A decisão ocorreu na sessão 
de quarta-feira (21), no julgamento de cautelar na Ação Direta de Inconstitucionalidade (ADI) 5104. O dispositivo 
prevê que “o inquérito policial eleitoral somente será instaurado mediante determinação da Justiça Eleitoral, salvo a 
hipótese de prisão em flagrante”. 
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A ação foi proposta pelo procurador-geral da República, que requereu a concessão de liminar para suspender os 
efeitos dos artigos 3º a 13º da resolução. Para o autor, os dispositivos questionados seriam incompatíveis com os 
princípios da legalidade, do acusatório e o da inércia da jurisdição. 
 
A decisão foi por maioria. Ficaram parcialmente vencidos os ministros Luís Roberto Barroso (relator), Luiz Fux, 
Marco Aurélio e Joaquim Barbosa, que deferiam a liminar em maior extensão, e integralmente vencidos os ministros 
Dias Toffoli e Gilmar Mendes, que indeferiam a liminar. Os ministros Teori Zavascki, Rosa Weber, Cármen Lúcia, 
Ricardo Lewandowski e Celso de Mello integraram a maioria, votando pela suspensão apenas do artigo 8º da norma 
questionada na ADI. 
 
Relator 
 
O ministro Roberto Barroso, relator da ação, explicou que o sistema acusatório no Brasil permite preservar a 
necessária neutralidade do Estado-juiz, evitando risco de pré-compreensões sobre a matéria que virá a ser julgada. 
Além disso, permite a chamada paridade de armas, ou o equilíbrio de forças entre acusação e defesa, que devem 
ficar equidistantes do Estado-juiz. Dessa forma, a Justiça Eleitoral deve manter sua “necessária neutralidade” no 
tocante a procedimentos investigatórios. 
O relator se manifestou no sentido de conceder parcialmente a medida cautelar para suspender a eficácia dos 
artigos 5º, 6º, 8º e 11º da resolução, e para que fosse dada interpretação conforme a Constituição aos artigos 3º, 4º e 
10º. Os artigos 7º e 9º foram considerados constitucionais pelo ministro. 
 
Ministro Teori Zavascki 
 
Ao abrir divergência parcial, o ministro Teori Zavascki entendeu ser cabível unicamente a suspensão cautelar do 
artigo 8º da resolução, que condiciona a abertura de inquérito policial eleitoral à determinação da Justiça Eleitoral. O 
ministro ressaltou que, por configurar uma inovação em relação às normas vigentes em eleições anteriores, este 
seria o único dispositivo que poderia representar alguma possibilidade de dano que justifique sua impugnação, pois 
subtrai do Ministério Público sua função constitucional. Segundo ele, esta inovação pode representar a existência de 
vício de constitucionalidade formal, com a criação de norma processual sem a observância do princípio da 
legalidade, e também material, ao impor restrições às funções constitucionais do Ministério Público. 
 
Ministra Rosa Weber 
 
A ministra Rosa Weber aderiu à divergência aberta pelo ministro Teori Zavascki para suspender exclusivamente o 
artigo 8º da resolução. Segundo ela, todos os demais preceitos, além de serem normas de repetição, estão sendo 
observados em pleitos anteriores sem que se tenha verificado a necessidade de que fossem alterados. 
 
Ministro Luiz Fux 
 
Para o ministro Luiz Fux, que seguiu integralmente o voto do relator, a instauração de inquérito policial eleitoral 
apenas mediante autorização da Justiça Eleitoral contraria o dispositivo constitucional que permite o início das 
investigações pelo Ministério Público sem intervenção judicial. Ele destacou que, em decisões precedentes, o STF 
considerou que a investigação direta pelo Ministério Público, além de constitucional, assegura plena independência 
na condução das diligências. 
 
Ministra Cármen Lúcia 
 
Acompanhando o posicionamento do ministro Teori Zavascki, a ministra Cármen Lúcia entendeu que a competência 
do Ministério Público para apurar crimes eleitorais é restringida pelo artigo 8º da resolução questionada, o que 
afronta a Constituição Federal. “O ponto nuclear do debate é o direito de o cidadão ter eleições honestas, corretas, 
com lisura, e que eventuais falhas possam ser avaliadas e sanadas”, afirmou em seu voto. 
 
Ministro Lewandowski 
 
Para o ministro Ricardo Lewandowski, o artigo 8ª da resolução afronta dispositivo explícito da Constituição Federal 
que autoriza o Ministério Público a requisitar diligências investigatórias e a instauração de inquérito policial. 
“Requisitar é uma expressão plena de significado, que não se confunde com requerer, que depende da autorização 
de alguma autoridade. Aqui se trata de uma prerrogativa do Ministério Público, de caráter incondicionado”, destacou. 
Em seu voto, seguiu a divergência parcial iniciada pelo ministro Teori Zavascki. 
 
Ministro Marco Aurélio 
 
O ministro Marco Aurélio acompanhou integralmente o voto do relator, Roberto Barroso, deferindo a liminar para 
suspender, além do artigo 8º, outros artigos da resolução. Segundo seu voto, o TSE não pode atuar como legislador 
positivo. “Não vejo a Justiça Eleitoral como um ‘superórgão’, ela se submete também à legislação, e o poder que ela 
tem é de expedir instruções para permitir a execução do código eleitoral”. 
 
 



Decano 
 
Também para o ministro Celso de Mello, as normas publicadas pelo TSE se destinam a dar execução à lei eleitoral, 
e sua prevalência pressupõe sua legalidade e constitucionalidade, ambas, sustenta, à primeira vista atingidas pelo 
artigo 8º da resolução questionada. Ao prever autorização do Judiciário para a abertura de investigação criminal no 
âmbito eleitoral, o ministro entende que o dispositivo ofende as normas que tratam das atribuições do Ministério 
Público. Ele acompanhou o voto do ministro Teori Zavascki. 
 
Ministro-presidente 
 
Ao votar pela suspensão total das normas impugnadas, o presidente do Tribunal, ministro Joaquim Barbosa, 
ressaltou que o regramento relativo à instauração de inquéritos não é proveniente do sistema normativo eleitoral, 
mas sim do sistema processual penal. Segundo ele, o estabelecimento de regras para a instauração e tramitação do 
inquérito policial eleitoral extrapola o poder regulamentar complementar conferido à Justiça Eleitoral. No seu 
entendimento, as normas impugnadas violam as prerrogativas de requisitar diligências investigatórias e de instaurar 
inquérito policial atribuídas pela Constituição Federal ao Ministério Público. “Não se pode admitir que um ato 
normativo infraconstitucional, como é a resolução, suprima ou restrinja os poderes constitucionalmente atribuídos ao 
parquet”, argumentou.  
 
Indeferimento 
 
O ministro Dias Toffoli votou pelo indeferimento da liminar, sustentando em seu voto que a resolução do TSE traz 
normas que existem por razões históricas, a fim de garantir as atribuições da Justiça Eleitoral na organização e 
supervisão do processo eleitoral, dando a ela, inclusive, o papel de Polícia Judiciária quanto à apuração dos crimes 
eleitorais. “Não há na norma questionada cerceamento ao poder investigatório”, afirmou. “As razões de ser do texto 
são históricas, dada a necessidade de supervisão do Poder Judiciário, a fim de evitar que partes não imparciais, 
como o Ministério Público e a Polícia, possam intervir no processo eleitoral. 
 
A posição foi adotada também pelo ministro Gilmar Mendes, para quem o modelo da Justiça Eleitoral é peculiar, e 
eliminá-lo significaria desconsiderar resoluções anteriores do TSE. Para o ministro, não cabe neste momento a 
suspensão da norma, pois o modelo vigente implica uma disciplina institucional. 
 
Processo: ADI 5104 
Leia mais... 
 

Fonte: Supremo Tribunal Federal 
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Bancos devem pagar juros de mora sobre expurgos de cadernetas desde o início da ação coletiva 
 
Por maioria, a Corte Especial entendeu que o devedor arca com juros de mora desde a citação em ação civil pública 
e não só a partir da citação na ação de cumprimento individual. Com isso, o Banco do Brasil deve pagar aos 
poupadores juros de mora desde 1993, nos casos relativos a expurgos de correção monetária feitos nas poupanças 
pelo Plano Verão.  
 
A tese fixada vale para todos os casos de execução individual de sentença em ação civil pública fundada em 
responsabilidade contratual. Como o julgamento ocorreu em recurso repetitivo, a orientação deve ser observada 
pelas instâncias inferiores. Segundo o Banco Central, os valores devidos pelas instituições financeiras em casos 
similares poderiam alcançar R$ 341 bilhões.  
 
Para o ministro Sidnei Beneti, adotar entendimento diferente levaria ao favorecimento do devedor, destruindo a 
efetividade da ação civil pública. Conforme o relator, esse posicionamento iria “incentivar a judicialização individual 
em massa, o gigantesco número de processos repetitivos que estão a asfixiar o Judiciário nacional e a impedir o 
célere e qualificado deslinde de processos para os jurisdicionados em geral”. 
 
“Ninguém aguardará o desfecho de ação civil pública para ajuizamento de ações individuais, visto que o aguardo 
significará perda de valor de juros moratórios pelo largo tempo em que durar o processamento da ação civil pública”, 
alertou. 
 
“Implantar-se-á a necessidade de ajuizamento, em judicialização de massa, de execuções individuais ulteriores ao 
julgamento da ação civil pública, frustrando-se a possibilidade de execução mandamental da sentença, meio 
executório perfeito, sem judicialização individual, para casos como de recobro de valores indevidamente cobrados”, 
advertiu também o relator. 
 
Ainda conforme o ministro Beneti, caso tivesse êxito o pedido dos bancos, seriam levadas à pulverização as 
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pretensões individuais homogêneas, o que obrigaria os titulares desses direitos a buscar ações individuais, 
“mantendo-se a necessidade da judicialização multitudinária em massa, pela via oblíqua da obrigatoriedade do 
ajuizamento das execuções individuais”. 
 
O ministro também destacou que esse posicionamento contrário à efetividade da ação civil pública estimularia a 
resistência ao cumprimento da condenação transitada em julgado na ação coletiva. 
 
“É claro que seria mais economicamente vantajoso não cumprir de imediato o julgado e procrastinar a efetivação dos 
direitos individuais, via incontida recorribilidade e, quiçá, a eternização da violação dos direitos, como ocorre aliás na 
atualidade, em que a judicialização pulverizada desempenha relevante papel no giro de assuntos de diversas 
naturezas, que afligem a sociedade na irrealização de direitos e afogam o Poder Judiciário em ‘tsunâmica’ massa de 
processos individuais”, afirmou. 
 
O ministro Beneti ponderou ainda que não faria sentido interpretar um instrumento processual criado para facilitar o 
restabelecimento de direitos lesados em seu detrimento, fazendo tábula rasa do julgamento que favorece a vítima de 
modo a frustrar sua concretização. 
 
“A facilitação da defesa dos direitos individuais homogêneos propiciada pelos instrumentos de tutela coletiva de 
direitos não pode se dar em prejuízo da realização material desses mesmos direitos”, afirmou. 
 
A condenação “genérica”, ponderou o ministro, é assim porque atende a um gênero. Porém, mesmo genérica, tem 
cunho condenatório e é líquida, faltando apenas cálculo de atualização dos valores. 
 
Ele apontou que a sistemática de tutela coletiva criada pela Lei de Ação Civil Pública e pelo Código de Defesa do 
Consumidor proíbe que os direitos individuais sejam prejudicados pela ação coletiva. 
 
“Assim, se o autor individual pudesse obter com sua ação juros a partir da citação, não há como sustentar que, a 
partir do momento em que sobrevém a suspensão da ação individual pela propositura da ação coletiva, possa 
ocorrer a postergação do termo a quo de referidos juros, pois desta forma estaria patenteado evidente prejuízo”, 
completou. 
 
“Não importa que a sentença da ação coletiva seja genérica, bastando, para a produção do efeito de 
desencadeamento da mora, que o seja condenatória. Não há nenhum dispositivo legal que determine o tratamento 
diverso da mora diante de sentença condenatória, por ser ‘genérica’ no sentido de abranger diversidade subjetiva 
determinadora de efeitos concretos idênticos”, acrescentou o relator. 
 
“O que se terá que realizar não é a liquidação, mas o pagamento. No caso das contas bancárias, ele tomará por 
base dados absolutamente precisos, existentes nas contas bancárias sob documentação do próprio 
estabelecimento”, ressaltou ainda o relator, apontando que o próprio banco pode realizar o cálculo e depositar 
diretamente na conta do poupador os valores, inclusive de forma espontânea. 
 
“Não há nada que obrigue ao aguardo de propositura de execução individual de ação civil pública para a realização 
do direito objeto da condenação, salvo a recalcitrância em satisfazer o julgado e a deformação nacional da 
judicialização, que tantos males causa à sociedade brasileira”, completou. 
 
“Devem ser buscadas soluções que não venham contra o verdadeiro anseio e a necessidade nacionais de 
efetividade da ação civil pública, de cujo cortejo fúnebre, por socialmente iníquo, repugna participar”, exclamou o 
ministro. 
 
O ministro afastou ainda a incidência da orientação no caso de mora fundada em responsabilidade extracontratual, 
quando os juros devem incidir a partir do evento danoso ou de outros momentos, conforme se verifique hipótese de 
mora efetiva. 
 
Foram julgados dois recursos. Em ambos, a maioria foi fixada por um voto, mas de ministros diferentes. Em um dos 
recursos, o ministro João Otávio de Noronha estava impedido e não foi contado. No outro, houve empate, obrigando 
o ministro Felix Fischer a votar. Como presidente, ele só vota em caso de empate. 
 
Votaram pela incidência dos juros somente a partir da execução individual os ministros Raul Araújo, Gilson Dipp, 
Laurita Vaz, João Otávio de Noronha, Maria Thereza de Assis Moura, Napoleão Nunes Maia Filho e Luis Felipe 
Salomão. 
 
A posição majoritária foi conduzida pelo ministro Sidnei Beneti, cujo entendimento foi acompanhado pelos ministros 
Nancy Andrighi, Ari Pargendler, Arnaldo Esteves Lima, Humberto Martins, Herman Benjamin, Og Fernandes e Felix 
Fischer. 
 
Processo: REsp 1370899 
 
 
 



 
 
Defesa de interesse próprio autoriza empresa a impugnar desconsideração da personalidade jurídica 
 
A pessoa jurídica pode se valer dos meios próprios de impugnação para defender sua autonomia e administração, 
desde que o faça sem invadir a esfera de direitos dos sócios ou administradores incluídos no polo passivo da 
demanda. 
 
O entendimento é da Terceira Turma, ao analisar recurso interposto por uma empresa de embalagens que sofreu 
desconsideração da personalidade jurídica. 
 
O recurso questionava decisão do Tribunal de Justiça de São Paulo, que não conheceu da apelação da empresa 
interposta para impugnar decisão interlocutória. 
 
O TJSP considerou que a pessoa jurídica não tem legitimidade para questionar decisão que desconsidera sua 
personalidade, em razão do interesse exclusivo dos sócios em fazê-lo. 
 
A empresa recorreu ao STJ com o argumento de que ingressou em juízo para defender seu interesse, e não para 
agir em nome dos sócios. O objetivo era demonstrar em juízo que não encerrou suas atividades e que não houve 
abuso na gestão da sociedade. 
 
Conforme o artigo 50 do Código Civil de 2002, verificado o abuso da personalidade jurídica, pode o juiz decidir que 
os efeitos de certas relações obrigacionais sejam estendidos aos bens particulares dos administradores ou sócios da 
pessoa jurídica. 
 
Segundo a relatora do recurso, ministra Nancy Andrighi, “a personalidade jurídica é véu que protege o patrimônio 
dos sócios na justa medida de sua atuação legítima, segundo a finalidade para a qual se propõe a sociedade existir".  
 
A iniciativa para manter esse véu, de acordo com a ministra, pode partir dos sócios ou, excepcionalmente, da própria 
pessoa jurídica. 
 
Segundo ela, “o interesse na desconsideração ou, como na espécie, na manutenção do véu protetor pode partir da 
própria pessoa jurídica, desde que, à luz dos requisitos autorizadores da medida excepcional, esta seja capaz de 
demonstrar a pertinência de seu intuito, o qual deve sempre estar relacionado à afirmação de sua autonomia, vale 
dizer, à proteção de sua personalidade”. 
 
Nancy Andrighi mencionou precedentes da Primeira Seção do STJ no sentido de que não é legítima a pessoa 
jurídica para recorrer de decisão que incluiu os sócios gerentes no polo passivo da execução. 
 
O fundamento que embasa essa conclusão, segundo ela, é o de que a desconsideração, em tese, “pode preservar o 
patrimônio da sociedade ou minorar sua diminuição, pois mais pessoas estariam respondendo pela dívida contra ela 
cobrada originalmente”. Daí a legitimidade apenas dos sócios para impugnar a decisão que desconsidera a 
personalidade da pessoa jurídica. 
 
No recurso analisado pela Terceira Turma, afirmou-se que pessoa jurídica pode se insurgir na defesa de interesse 
próprio, demonstrando o prejuízo que lhe tenha sido causado pela decisão. 
 
“Sem pretender esgotar aqui as hipóteses em que a pessoa jurídica possa demonstrar a existência de interesse 
próprio em se voltar contra a decisão interlocutória que desconsidera sua personalidade, tem-se por possível, pelo 
menos, em tese, que esta se valha dos meios próprios de impugnação existentes para defender sua autonomia e 
regular administração, desde que o faça sem se imiscuir indevidamente na esfera de direitos dos 
sócios/administradores incluídos no polo passivo por força da desconsideração”, afirmou a relatora. 
 
Com a decisão, o TJSP deverá apreciar o mérito da apelação interposta pela empresa. 
 
Processo: REsp 1421464 
 
 
Negado pedido de nova retificação de registro civil por arrependimento do interessado 
 
Ainda que a ação de retificação de registro civil seja um procedimento de jurisdição voluntária – em que não há lide, 
partes nem formação de coisa julgada material –, permitir sucessivas alterações nos registros públicos de acordo 
com a conveniência das pessoas implicaria grave insegurança. 
 
Esse foi o entendimento da Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) em julgamento de recurso especial 
interposto por um homem que, após conseguir autorização judicial para alterar o nome familiar, tentava reverter a 
modificação, alegando equívoco no pedido. 
 
A primeira ação de retificação de registro civil foi proposta para possibilitar o requerimento da nacionalidade 



portuguesa, nos termos da Constituição da República de Portugal, tendo sido deferido o pedido de alteração do 
nome da mãe e da avó materna do interessado, bem como do seu próprio nome, da esposa e dos filhos. 
 
O homem, entretanto, ajuizou nova ação para retificação do registro civil. Segundo ele, a alteração do nome da 
família foi um equívoco porque, para que pudesse ser requerida a nacionalidade portuguesa, bastava que fosse 
alterado o nome de sua mãe e avó.  
 
Alegou ainda que a manutenção da alteração dos nomes geraria inúmeros problemas e custos, já que seria 
necessário providenciar a emissão de novos documentos, alterar contas bancárias, diplomas, além de seu visto de 
trabalho nos Estados Unidos e de registros de imóveis que possui. 
 
A sentença julgou procedente a ação, mas o Tribunal de Justiça de São Paulo (TJSP) deu provimento ao recurso 
interposto pelo Ministério Público. Segundo o acórdão, a alteração do nome é medida excepcional, que não pode ser 
feita a todo momento, em observância ao princípio da imutabilidade do nome e da segurança jurídica. 
 
Quanto à alegação de erro, o TJSP destacou que a modificação foi deferida conforme solicitado no requerimento de 
retificação. 
 
No recurso ao STJ, os argumentos também não foram acolhidos. A relatora, ministra Nancy Andrighi, reconheceu 
que a jurisprudência do tribunal já admitiu a alteração de nomes em diversos julgados, mas disse que, no caso, a 
particularidade de já ter havido um pedido anterior de retificação impedia a mesma conclusão. 
 
“Considerando que, no Brasil, é grande o número de pessoas que retificam seus nomes para poder obter outras 
nacionalidades, admitir nova alteração do nome dos recorrentes, na hipótese, acabaria por criar um precedente 
perigoso”, disse a relatora. 
 
“Conforme consignado no acórdão recorrido, o Judiciário não se presta a atender os caprichos da parte. Se a 
necessidade de alteração de documentos pessoais poderia trazer transtornos aos autores, deveria a questão ter sido 
mais bem avaliada pelos interessados antes do ajuizamento da ação, e não apenas agora, quando já utilizados os 
documentos retificados para a pretendida obtenção da cidadania portuguesa”, concluiu a ministra. 
 
Processo: REsp 1412260  
 

Fonte: Coordenadoria de Editoria e Imprensa da Secretaria de Comunicação Social  
do Superior Tribunal de Justiça 
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Comunicamos que foi atualizada a pesquisa Plano de Saúde – Mudança de Faixa Etária, realizada pela equipe de 
Jurisprudência, na página de Pesquisa Selecionada no Grupo Direito do Consumidor no tema Contratos, no Banco 
do Conhecimento em Jurisprudência. Também pode ser visualizada em Consultas/ Jurisprudência/ Pesquisa 
Selecionada/ Direito do Consumidor.  
 
Navegue na página e encaminhe sugestões, elogios e críticas: seesc@tjrj.jus.br  

Fonte: DGCOM-DECCO-DICAC-SEESC 
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 JURISPRUDÊNCIA* 
 

JULGADOS INDICADOS *  
 
 

0027633-50.2001.8.19.0000 – rel. Des. Nilza Bitar, j. 29.11.2010 e p. 03.02.2011 
 
Mandado de segurança. Direito constitucional e administrativo. Tríplice acumulação de proventos. Excepcional 
hipótese de possibilidade. Concessão da ordem. Segurança pretendida contra decisão da Administração Estadual 
que, considerando ilícita a tríplice acumulação de proventos por parte da impetrante, determinou a opção por dois 
deles e a instauração de inquérito administrativo para apuração de infração. Excepcionalidade do caso em tese. A 
atividade docente da impetrante junto à Uerj que era exercida sob o regime “celetista” até 1990, quando houve a 
transformação em cargo público. Nessa oportunidade, ela já se encontrava aposentada de um dos cargos de 
Professor I junto ao Estado, passando, então, a acumular dois cargos públicos e uma aposentadoria – o que era 
perfeitamente lícito. Posterior aposentação referente aos outros dois cargos nos anos de 1994 e 1995, que, então, 
não contava com qualquer óbice legal. A essa oportunidade, nada havia de ilícito na tríplice acumulação de 
proventos, pois a vedação somente foi introduzida no ordenamento jurídico após a Emenda Constitucional n. 

http://www.tjrj.jus.br/documents/10136/31308/plano-saude-mudanca-faixa-etaria.pdf
http://www.tjrj.jus.br/web/guest/institucional/dir-gerais/dgcon/pesquisa-selecionada
http://www.tjrj.jus.br/web/guest/consultas/banco-conhecimento/banco-conhecimento
http://www.tjrj.jus.br/web/guest/consultas/banco-conhecimento/banco-conhecimento
mailto:seesc@tjrj.jus.br
http://www1.tjrj.jus.br/gedcacheweb/default.aspx?UZIP=1&GEDID=0003EF72C2CD82E4DC9557AF07BA6FBE124AD1C402583C4E


20/1998. Norma constitucional derivada que não pode atingir o direito adquirido da impetrante de perceber os 
proventos de aposentadoria referentes aos três cargos, assegurado pela ordem constitucional originária. Arts. 5º, inc. 
XXXVI, e 60, § 4º, inc. IV, da CRFB. Decisão anterior deste Órgão Especial, por unanimidade, em situação similar. 
Concessão da segurança. 

Fonte: Gab. Des. Nilza Bitar  

VOLTAR AO TOPO 

EMBARGOS INFRINGENTES*  

Seleção divulgada às terças-feiras.  

Fonte: TJERJ 

VOLTAR AO TOPO 

EMENTÁRIOS*  

Seleção divulgada às quartas-feiras. 

Fonte: DIJUR-SEPEJ 

VOLTAR AO TOPO 

(*) Os links podem sofrer alterações por serem extraídos de fonte original. 
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